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EM RESPOSTA AOS QUESTIONAMENTOS REFERENTES AO EDITAL 58/12, QUE TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL – SMP, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DE COMUNICAÇÃO MÓVEL DA CODEVASF, UTILIZANDO-SE DAS FACILIDADES TECNOLÓGICAS OFERTADAS PELO MERCADO, APÓS OUVIDA A ÁREA TÉCNICA, ESCLARECEMOS:

PERGUNTAS/RESPOSTAS:
1 – SMS SEM ÔNUS

f) Disponibilizar, sem ônus para a CONTRATANTE, os serviços de: 

xiii. SMS (Short Message Service) bidirecional e serviços como Correio de Voz; 

Resposta 1: Decidiu-se por excluir o item xiii, alínea “f’, subitem 1.1.6 do Anexo I - Especificações Técnicas do Termo de Referência, a fim de dirimir quaisquer dúvidas subsequentes.

2 – CHAMADAS INTRA-GRUPO

g) Adotar ligações locais com custo zero entre os códigos de acesso da CONTRATANTE, objeto deste documento e previamente definidos, de mesmo código de área e estando na mesma área de registro (VC1 M/M – em grupo), efetuadas na modalidade VC (móvel-móvel), em todos os dias da  semana  e  em  qualquer horário; 

Obs1: Para as chamadas, “Intra-Grupo” realizadas entre os números da mesma raiz dentro da área de registro deverá ter o seu valor igual à zero (R$ 0,00).

O serviço de intra-grupo zero consiste em um conjunto de ligações ilimitadas e não tarifadas dentro de um grupo de linhas habilitadas, independente do DDD.

Resposta 2: Consiste no Tarifa zero nacional.

3 – FRANQUIAS MENSAIS

1.2 As franquias mensais de ligações locais e mensagens de texto serão compartilhados para todos os  códigos  de  acessos,  sendo  num  total médio de  230.400 minutos para  as  ligações  VC1 (abrangendo ligações móvel/fixo  e  móvel/móvel  para  mesma operadora  e  para  outras  operadoras) e um total médio de 26.880 (vinte e seis mil, oitocentos e oitenta) unidades  de mensagens de texto;

Resposta 3: Não compartilhamos a afirmação de que ‘”não existe franquia nem compartilhamento de minutos no mercado de telecomunicações, sendo certo que as tarifas serão cobradas de acordo com a utilização VC1 (por minuto) e SMS (por unidade)”, pois o objetivo é adquirir pacotes de serviços mensais que apresentem o solicitado em Edital. 

Além do que não parece razoável aplicar o principio da vinculação ao instrumento convocatório, nem o principio da competitividade e da busca da proposta mais vantajosa, consoante questionamento apresentado pela Licitante. Não há que se presumir que a Administração adjudicará o objeto do Edital a Licitante que desrespeite os termos editalícios, prejudicando a si própria ou a interessados no certame licitatório. Não é objetivo da Administração restringir a participação ou direcionar o objeto do Pregão a qualquer Licitante interessada, uma vez que a Codevasf preza pela impessoalidade e  moralidade administrativa.

Não houve desrespeito da Administração às regras do Direito Administrativo nem às Leis e princípios que regem o processo de licitação, dado o interesse público a ser perseguido. 

Todavia, para que não haja dúvida ou má interpretação, onde se lê “As franquias mensais (...)”, leia-se “Os pacotes de serviços mensais (...)”.
Sendo assim, solicita-se publicar errata de Edital atinente ao item em referência ‘ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, subitem 1.2’, dessa forma: 

“Os pacotes de serviços mensais de ligações locais e mensagens de texto serão compartilhados para todos os  códigos  de  acessos,  sendo  num  total médio de  230.400 minutos para  as  ligações  VC1 (abrangendo ligações móvel/fixo  e  móvel/móvel  para  mesma operadora  e  para  outras  operadoras) e um total médio de 26.880 (vinte e seis mil, oitocentos e oitenta) unidades  de mensagens de texto”.

4 – PRAZO EXÍGUO PARA INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

1.6 O fornecimento e a habilitação de novos códigos de acesso deverão ser realizados pela CONTRATADA, no prazo máximo de 5(cinco) dias, após solicitação escrita do fiscal da CONTRATANTE, e deverão seguir todos os critérios  e  obrigações  descritos  neste Termo de Referência.

Resposta 4: Item esclarecido no questionamento apresentado quando da impugnação ao presente Edital. 

Considere-se, o prazo de 10(dez) dias úteis. Posicionamento disponibilizado no sítio da Codevasf e pode ser consultado no link:
< http://licitacao.codevasf.gov.br/licitacoes/sede-brasilia-df/pregao_eletronico/editais-publicados-em-2012/edital-no-58-2012-pregao-eletronico/>

5 -  FORNECIMENTO DE PACOTE INTERNET

5.2 Os modelos dos aparelhos sugeridos deverão possuir características equivalentes ou superiores aos modelos indicados abaixo, sendo que à Contratante reserva-se o direito de escolher somente um modelo, o qual será o mesmo para todos os 32(trinta e dois) aparelhos/linhas a serem fornecidos pela Operadora:
Resposta 5: Mantém-se o contido em Edital. Opta-se por não acatar a sugestão da Licitante.
6 – DA COBERTURA EXIGIDA

5.5.1. O serviço de banda larga 3G deve ser disponível em Brasília/DF, Montes Claros/MG, Bom Jesus da Lapa/BA, Petrolina/PE, Aracaju/SE, Penedo/AL, Juazeiro/BA, Teresina/PI e São Luís/, e onde a CODEVASF possuir Escritórios de Representação.  

Resposta 6: A princípio, solicita-se publicar errata de Edital correlacionado ao item em referência, aditando o subitem 5.5.1.1, dessa forma: 

“A Licitante poderá apresentar tecnologia compatível no(s) local(is) que não dispuser de tecnologia 3G, desde que atenda plenamente o objeto da presente licitação.”

Ainda, em atendimento à presente solicitação, disponibilizamos endereço das localidades que receberão o serviço - Sede, Superintendências Regionais e Escritórios de Representação da Codevasf:

Administração Central - SEDE:
Endereço: SGAN - Quadra 601, Conjunto. I. Edifício Manoel Novaes
CEP: 70.830-901, Brasília-DF

Superintendências Regionais: 

· 1ª Superintendência Regional
· Endereço: Av. Geraldo Athayde, nº 483 - Bairro São João
· CEP: 39.400-292, Montes Claros – MG
· 2ª Superintendência Regional 
· Endereço: Av. Manoel Novaes, s/n – Centro - CEP: 47.600-000, Bom Jesus da Lapa – BA

· 3ª Superintendência Regional
Endereço: Rua Presidente Dutra, nº 160 – Centro
CEP: 56304-914, Petrolina – PE
· 4ª Superintendência Regional
Endereço: Av. Beira Mar, nº 2150 - Jardins    CEP: 49.025-040, Aracaju - SE

· 5ª Superintendência Regional
· Endereço:  Rua Castro Alves, s/n - Santa Luzia CEP: 57.200-000, Penedo - AL
· 6ª Superintendência Regional
· Endereço: Av. Comissão do Vale do São Francisco, s/n - Bairro Piranga
· CEP: 48.901-900, Juazeiro - BA

· 7ª Superintendência Regional
· Endereço: Rua Taumaturgo de Azevedo, 2315 - Bloco 2 - Centro Sul
· CEP: 64.001-340, Teresina - PI

· 8ª Superintendência Regional
· Endereço: Av. dos Holandeses, Quadra 10, nº 4A - Bairro Calhau
· CEP: 65.071-380, São Luís – MA
Escritórios de Representação:
· Belo Horizonte (MG)
Endereço: Rua Carijós, n.º 150, 10º andar - Centro - Belo Horizonte

CEP: 30120-060

· Recife (PE)
Endereço: Praça João Gonçalves de Souza, s/n, Ed. SUDENE, Ala Sul, 1º Andar - Sala 025 - Cidade Universitária – Recife - CEP: 50670-420

· Salvador (BA)
Endereço: Av. Ulisses Guimarães, n.º 630. Ed. DNOCS - Sala 106 - Sussuarana - Salvador

CEP: 41213-000

7  - REDUÇÃO DO PERCENTUAL DE APARELHOS PARA BACK UP

21.4 - Providenciar, uma reserva técnica de 10% de todos os modelos de aparelhos em uso no contrato, sem qualquer ônus extra para a Codevasf, que serão armazenados pela área responsável;

Resposta 7: Consoante parecer jurídico exarado pela Assessoria Jurídica – PR/AJ, “não há nenhum impedimento legal para citada exigência, e cumpre frisar que a licitante não poderá repassar o custo da reserva técnica de 10% de todos os modelos de 

aparelhos para CODEVASF. Essa é a orientação do Tribunal de Contas da União, vejamos: “Deixe de consignar nos orçamentos básicos, nos formulários para proposta de preços e nas justificativas de preço  a que se refere  o art. 26, inciso III, da Lei n° 8.666/1993, inclusive para  os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação,  parcelas relativas a gastos com reserva técnica  e com os tributos IRPJ e CSLL, não podendo ser aceitas também propostas de preços contendo custos relativos aos tributos citados, seja na composição do BDI ou em item especifico da planilha”.”

Sendo assim, mantém-se o contido no Edital que prevê que a empresa Contratada deverá fornecer a Contratante uma reserva técnica de cada modelo de aparelho habilitado, visando às substituições de emergência. Esta reserva deverá ser mantida durante toda a duração do contrato na proporção de 10% do quantitativo total de aparelhos contratados.

Posicionamento disponibilizado no sítio da Codevasf pode ser consultado no link 

< http://licitacao.codevasf.gov.br/licitacoes/sede-brasilia-df/pregao_eletronico/editais-publicados-em-2012/edital-no-58-2012-pregao-eletronico/>

8 – RESPONSABILIDADE PELAS ASSISTÊNCIAS TÉCNICAS

2.7.1 A  CONTRATADA deve substituir qualquer aparelho ou modem que apresentar defeito de fabricação, desde que não constatado o uso indevido do equipamento, durante todo o período de vigência contratual, transmitindo imediatamente a agenda respectiva para o novo aparelho, de forma a não gerar a interrupção do serviço, sem que isso acarrete qualquer ônus para a Codevasf;

Resposta 8: Com relação a assistência técnica, os aparelhos serão fornecidos pela contratada em regime de comodato, que significa, empréstimo gratuito de coisa não fungível, conforme definição do artigo 579 do Código Civil, de modo que o usuário apenas possui a fruição temporária do aparelho, devendo a propriedade retornar ao comodante no final do contrato. 

Nos termos do Art. 12 do Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal n.º 8078/1990, que disciplina que os problemas inerentes a aparelhos celulares, são de responsabilidade do fabricante, produtor, construtor, nacional ou estrangeiro, e importador. Neste sentido, está correta a previsão editalícia, pois não pode a Administração se responsabilizar por tomar iniciativas junto aos fabricantes dos aparelhos dos quais não é proprietária de direito.

Uma vez prescrito no item 5.5.10 do ANEXO I “A CONTRATADA deverá apresentar o Termo de Garantia do Fabricante dos aparelhos celulares, com  indicação  da  assistência  técnica  capacitada  a  reparar  ou  substituir  os aparelhos celulares que apresentarem defeito, para que, desde que comprovado o defeito de fabricação, a CONTRATANTE solicite o atendimento através da Rede de Assistência Técnica Autorizada”, é improcedente o questionamento trazido a debate pela Licitante, haja vista, que ao iniciar uma licitação, compete à Administração elaborar o Projeto Básico ou o Termo de Referência, definindo adequadamente o objeto da futura disputa, atendendo ao interesse público a ser perseguido. 

No intuito de criar uma espécie de contingência contra eventuais embaraços técnicos no funcionamento dos aparelhos entregues aos usuários, previu-se no Edital, por cautela, o fornecimento de aparelhos móveis e modens de reserva. Logo, havendo algum dano/problema técnico em determinado aparelho, a Codevasf usará os aparelhos reservas, enquanto, concomitantemente compete à Contratada, no prazo estipulado em Edital providenciar outro ou o conserto junto à assistência técnica para dar continuidade nos serviços. Caberá, pois, à CONTRATADA providenciar o reparo daqueles eventualmente danificados, substituindo-os quando os tivesse em perfeito estado de funcionamento.
Todavia, para que não haja dúvida ou má interpretação, onde se lê “A CONTRATADA deve substituir qualquer aparelho (...)”, leia-se “A  CONTRATADA se responsabilizará pela substituição de qualquer aparelho (...)”.
Sendo assim, solicita-se publicar errata de Edital atinente ao item em referência ‘ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, subitem 2.7.1’, dessa forma: 

“A  CONTRATADA se responsabilizará pela substituição de qualquer aparelho ou modem que apresentar defeito de fabricação, desde que não constatado o uso indevido do equipamento, durante todo o período de vigência contratual, transmitindo imediatamente a agenda respectiva para o novo aparelho, de forma a não gerar a interrupção do serviço, sem que isso acarrete qualquer ônus para a Codevasf”.

9 – REPASSE DE DESCONTOS DO MERCADO

21.32 - Repassar a CONTRATANTE, durante a vigência do contrato, todas as vantagens, descontos e ofertas pecuniárias ofertadas ao mercado.

21.33- Repassar à CONTRATANTE, durante a vigência do contrato, todos os preços e vantagens oferecidas ao mercado, inclusive os de horário reduzido, sempre que esses forem mais vantajosos do que os preços deste Contrato.

Resposta 9: Decidiu-se por excluir os itens 21.32 e 21.33 do presente Edital, a fim de dirimir quaisquer dúvidas subsequentes.

10 – FATURAS PARAMETRIZADAS

21.36- Apresentar faturas separadas para todas as linhas celulares habilitadas, bem como detalhamento por item de todas as chamadas realizadas. 

23.8.1-  Emitir mensalmente uma nota fiscal/fatura por linha, globalizando todas as despesas, discriminando de forma geral, clara e explícita as despesas telefônicas, desconto contratual, total bruto de despesa e total de despesa líquida; 

Resposta 10: Em momento algum do Edital exigiu-se a descaracterização das faturas telefônicas ou apresentou-se modelo de formatação a ser seguido pela Contratada. Apenas pede-se que seja discriminada todas as despesas por linha para que haja controle do fiscal do contrato quando do pagamento das faturas.

Mesmo assim, decidiu-se por excluir o item 21.36 e retificar o item 23.8.1 retirando o termo “por linha”, para que, 

Onde se lê:  “Emitir mensalmente uma nota fiscal/fatura por linha, globalizando todas as despesas, discriminando de forma geral, clara e explícita as despesas telefônicas, desconto contratual, total bruto de despesa e total de despesa líquida;”
Leia-se: 

“Emitir mensalmente uma nota fiscal/fatura globalizando todas as despesas, discriminando de forma geral, clara e explícita as despesas telefônicas, desconto contratual, total bruto de despesa e total de despesa líquida;”

11 – MULTA POR ATRASO DE PAGAMENTO

23.9.1 - Observar-se-á, contudo, o contido na Portaria número 1960/96 do Ministério das Comunicações, que prevê a aplicação de multa por atraso de pagamento de conta ou fatura limitada ao percentual máximo de 2% (dois por cento) do valor da conta ou fatura, devida uma única vez, no dia seguinte do vencimento.
Resposta 11: A Licitante deverá considerar o previsto na Portaria Número 1960, de 6 de dezembro de 1996 do Ministério das Comunicações, que define prevê a aplicação de multa e juros por atraso de pagamento adotado em todos os faturamentos de empresas de telecomunicações, ou seja: a aplicação de multa moratória de 2% sobre o valor do débito e os juros moratórios determinados pela Lei brasileira, conforme transcrito a seguir:

 O não-pagamento da fatura na data de seu vencimento terá como consequência ao ASSINANTE o seguinte: 

a) aplicação de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do débito, incidente a partir do dia seguinte ao do vencimento; 

b) juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, contados a partir da data de vencimento da fatura, bem como atualização do débito pelo IGP-M publicado pela Fundação Getúlio Vargas, ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo.

SEGUE A DESCRIÇÃO DA PORTARIA 1960/96 DO MINICOM – QUE DEFINE A MULTA – ADOTADA EM TODOS OS FATURAMENTOS DE EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES: 

Diário Oficial da União, 9 de dezembro de 1996, página 176. 

República Federativa do Brasil 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Portaria Número 1960, de 6 de dezembro de 1996. 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar e disciplinar as obrigações recíprocas entre os usuários e as Concessionárias dos Serviços Públicos de Telecomunicações; e  

CONSIDERANDO as condições favoráveis que se consolidam com a estabilidade da economia do País, resolve: 

Art. 1o. A multa por atraso de pagamento de conta ou fatura de prestação de Serviços Públicos de Telecomunicações a seguir relacionados estará limitada ao percentual máximo de 2% (dois por cento) do valor da conta ou fatura, devida, uma única vez, no dia seguinte do vencimento: 

Serviço Público de Telex; 

Serviço de Retransmissão Automática de Mensagens; 

Serviço de Transmissão/Comunicação de Dados; 

Serviço por Linha Dedicada; 

Serviço de Repetição de Sinais de Televisão; 

Serviço de Radiodifusão Sonora; 

Serviço Móvel Celular; 

Serviço Móvel Marítimo; e 

Outros Serviços Abertos ao Público em Geral. 

Art. 2o. A Concessionária de Serviços Públicos de Telecomunicações que optar pela aplicação de multa em percentual inferior ao máximo permitido deverá, obrigatoriamente, observar as mesmas condições em toda a área de atuação, vedada a fixação de percentuais diferenciados por região, tipo de serviço ou categoria de assinante. 

Art. 3o. O disposto nesta Portaria aplica-se exclusivamente às Concessionárias de Serviços Públicos de Telecomunicações. 

Art.4o. Esta Portaria entra em vigor a partir de 1o de janeiro de 1997, revogando as disposições em contrário. SÉRGIO MOTTA.
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